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As estatísticas de gênero devem refletir, segundo informações 
do Manual de Gênero da Divisão de Estatísticas das Nações Unidas 
(United Nations Statistics Division - UNSD)3, as questões relaciona-
das aos aspectos da vida de mulheres e homens, incluindo as suas 
necessidades específicas, oportunidades ou contribuições para a 
sociedade. Em todas as sociedades existem diferenças entre o que é 
esperado, permitido e valorizado em uma mulher e o que é esperado, 
permitido e valorizado em um homem. Estas diferenças têm um im-
pacto específico sobre mulheres e homens em todas as fases da vida, 
e podem determinar, por exemplo, diferenças na saúde, educação, 
trabalho, vida familiar e no bem-estar geral de cada um. Produção de 
estatísticas de gênero implica, portanto, na desagregação de dados 
individuais por sexo e outras características, de forma a revelar essas 
diferenças e desigualdades, e na investigação de questões específicas 
que afetam um sexo mais do que o outro. No caso brasileiro, essas 
“outras características” assumem papel relevante à medida em que 
as séries históricas de indicadores sociais, disponibilizadas pelo IBGE, 
mostram que a cor ou raça, ser portador de deficiência, morar em 
áreas urbanas ou rurais, entre outros, podem ter impactos significati-
vos nas estatísticas, reforçando desigualdades. O debate é, portanto, 
estrutural. É entender, a partir dos dados apresentados, as condições 
sociais que permitirão, ou não, que determinados grupos exerçam 
seus direitos de forma igualitária, a despeito de sua origem, pontos de 
partida, contextos sociais e/ou características individuais.

Na maioria das sociedades, há diferenças e desigualdades en-
tre mulheres e homens nas funções e responsabilidades atribuídas, 
atividades desenvolvidas, acesso e controle sobre os recursos, bem 
como oportunidades de tomada de decisão. Estas diferenças e as 
desigualdades entre os sexos são moldadas ao longo da história das 
relações sociais, mudando ao longo do tempo e em diferentes cul-
turas. É importante sublinhar a diferença entre estatísticas desagre-
gadas por sexo e estatísticas de gênero. A palavra “sexo” refere-se 
aqui às diferenças biológicas entre homens e mulheres. “Gênero”, 
por sua vez, refere-se às diferenças socialmente construídas em atri-
butos e oportunidades associadas com o sexo feminino ou mascu-
lino e as interações e relações sociais entre homens e mulheres. As 
questões concernentes à orientação sexual e novas identidades de 
gênero para além de “mulher/feminino” e “homem/masculino” não 
estão no escopo deste trabalho, não obstante a crescente relevân-
cia do tema e a necessidade de participação nas discussões técnicas 
e conceituais em torno do desenvolvimento de instrumentos de 
coleta e análise de dados, as quais o IBGE vem acompanhando em 
nível nacional e internacional, de forma a retratar e conferir visibi-
lidade ao amplo espectro da diversidade de gênero em suas, ainda 
não consensuais, categorias de identidade.

Os parâmetros utilizados para a construção dos indicadores na-
cionais estão baseados no Conjunto Mínimo de Indicadores de Gê-
nero - CMIG (Minimum Set of Gender Indicators - MSGI), organiza-
do pela Comissão de Estatística das Nações Unidas (United Nations 
Statistical Commission)4 em 2013, para ser usado por países e regiões 
na produção nacional e harmonização internacional de estatísticas 
de gênero. Os indicadores foram organizados em cinco domínios: 

1. Estruturas econômicas, participação em atividades  
           produtivas e acesso a recursos; 

2. Educação; 

3. Saúde e serviços relacionados; 

4. Vida pública e tomada de decisão; e 

5. Direitos humanos das mulheres e meninas. 

3 INTEGRATING a gender perspective into statistics. New York: United Nations Statistics Division, 2016. 206 p. (Studies in methods. Series F, n. 111). Disponível em: <https://www.un.org/development/
desa/capacity-development/tools/tool/integrating-a-gender-perspective-into-statistics/>. Acesso em: fev. 2018. 
4 A Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (United Nations Statistics Division - UNSD), como Secretaria da Inter-agency and Expert Group on Gender Statistics - IAEG-GS, é encarregada de coletar 
e compilar dados e metadados de agências líderes e disponibilizar esses dados na Internet. Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: <http://genderstats.un.org>. 
5 A Plataforma de Ação de Pequim foi a consolidação do resultado da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres (Fourth World Conference on Women), realizada em Pequim, em 1995, onde foi 
formalizado um conjunto de objetivos estratégicos nas áreas definidas como prioritárias e ações necessárias para atingir a igualdade de gênero. Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: 
<http://www.un.org/womenwatch/confer/beijing/reports/>.
6 Segundo a atualização da classificação ocorrida em 15.12.2017. Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: <https://unstats.un.org/sdgs/iaeg-sdgs/tier-classification/>.

Cada domínio está relacionado a uma ou mais áreas de concen-
tração da Plataforma de Ação de Pequim de 19955. No marco da dis-
cussão atual sobre os indicadores que vão monitorar as agendas dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS (também chama-
da de Agenda 2030) e do Consenso de Montevidéu sobre População 
e Desenvolvimento (Consenso de Montevideo sobre Población y De-
sarrollo), o CMIG encontra um papel fundamental na formulação de 
metodologias propostas pelos organismos multilaterais, capazes de 
promover harmonização e comparabilidade adequada entre países 
em nível global e regional. A lista do CMIG contém 52 indicadores 
quantitativos e 11 indicadores qualitativos relacionados a normas 
nacionais. Os indicadores estão categorizados em três níveis voltados 
para mensuração da igualdade de gênero e/ou do empoderamento 
da mulher. Os indicadores do nível 1 apresentam-se conceitualmente 
claros e possuem metodologia internacional estabelecida – os dados 
são regularmente produzidos pelos países com cobertura suficiente 
para permitir rastrear seu progresso ao longo do tempo. No nível 2, 
os indicadores também estão conceitualmente claros e apresentam 
metodologia internacional estabelecida, mas os dados não são regu-
larmente produzidos pelos países. No terceiro nível os indicadores 
não apresentam metodologia ou padronização internacional estabe-
lecida, tampouco dados produzidos regularmente pelos países. Do 
total de 63 indicadores, 46 deles estão categorizados como nível 16.  
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 A vantagem educacional das mulheres fica evidente a partir da 
análise de indicadores que mensuram o atraso escolar e o nível edu-
cacional da população adulta. Uma forma de medir o atraso escolar 
é a partir da taxa de frequência escolar líquida ajustada (CMIG 21). 
Esse indicador mede a proporção de pessoas que frequentam esco-
la no nível de ensino adequado a sua faixa etária, incluindo aquelas 
que já concluíram esse nível, em relação ao total de pessoas da mes-
ma faixa etária. Logo, o complemento desse indicador apresenta o 
percentual da referida população com atraso escolar, resultante de 
repetência e/ou abandono escolar.

Novamente, constata-se desigualdade entre mulheres por cor 
ou raça. O percentual de mulheres brancas com ensino superior 
completo é mais do que o dobro do calculado para as mulheres 
pretas ou pardas, isto é, 2,3 vezes maior. A comparação com os ho-
mens pretos ou pardos evidencia uma situação ainda mais iníqua 
na medida em que o percentual de mulheres brancas com ensino 
superior é mais do que o triplo daquele encontrado para os homens 
pretos ou pardos. O nível de instrução mais baixo dos homens se 
soma às desigualdades por cor ou raça, tornando os homens pretos 
ou pardos o grupo com os piores resultados educacionais.  

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016.
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016.

Taxa de frequência escolar líquida ajustada 
no ensino médio, por sexo e cor ou raça (%)
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016.
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Em 2016, segundo dados da PNAD Contínua, a taxa de frequên-
cia escolar líquida ajustada no ensino médio dos homens de 15 a 17 
anos de idade era de 63,2%, 10,3 pontos percentuais abaixo da taxa 
feminina (73,5%). O atraso escolar pode ser medido, então, pelo 
complemento desse indicador, ou seja, estudantes fora do nível de 
ensino adequado ao seu grupo etário. Observa-se considerável de-
sigualdade entre as mulheres por cor ou raça, fazendo com que as 
mulheres pretas ou pardas de 15 a 17 anos de idade apresentem 
atraso escolar em 30,7% dos casos, enquanto 19,9% das mulheres 
brancas dessa faixa etária estão na mesma situação. Entretanto, o 
maior diferencial encontrado para o complemento desse indicador 
está entre as mulheres brancas e os homens pretos ou pardos na 
medida em que o atraso deles (42,7%) era mais do que o dobro do 
delas (19,9%) nesse caso. 

 Como resultado dessa trajetória escolar desigual, relacionado 
a papéis de gênero e entrada precoce dos homens no mercado de 
trabalho, as mulheres atingem em média um nível de instrução 
superior ao dos homens (CMIG 31). A maior diferença percentual 
por sexo encontra-se no nível “superior completo”, especialmente 
entre as pessoas da faixa etária mais jovem, de 25 a 44 anos de ida-
de, em que o percentual de homens que completou a graduação foi 
de 15,6%, enquanto o de mulheres atingiu 21,5%, indicador 37,9% 
superior ao dos homens.



Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016.
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Fonte: IBGE, Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 
2000-2060, Revisão 2013 e Projeção da População das Unidades da Federação 
por Sexo e Idade para o Período 2000-2030, Revisão 2013.
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Para uma compreensão mais aprofundada desses resultados e 
considerando o lema da Agenda 2030 “não deixar ninguém para 
trás”, os indicadores que endereçam o acesso a serviços básicos de 
saúde merecem análise desagregada, que permita diagnosticar de-
sigualdades entre os grupos que compõem a população de cada 
país. Assim, observa-se que ambos os indicadores sobre atendi-
mento em consulta pré-natal apresentam piores resultados para 
as mulheres pretas ou pardas do que para as mulheres brancas. 
Enquanto 98,6% das mulheres brancas foram atendidas em no mí-
nimo uma consulta com profissional de saúde especializado na últi-
ma gravidez, entre as pretas ou pardas esse percentual foi de 96,6%. 
Quando o parâmetro é ter frequentado no mínimo quatro consul-
tas, o percentual foi de 95,4% para as mulheres brancas e 92,8% 
para as mulheres pretas ou pardas. Na Região Norte, o percentual 
de mulheres brancas que foram atendidas em no mínimo quatro 
consultas (98,5%) superou o de mulheres pretas ou pardas (87,9%) 
por mais de dez pontos.

No que tange à utilização de métodos contraceptivos, a Divisão 
de Estatísticas das Nações Unidas (United Nations Statistics Divi-
sion - UNSD) indica que o pouco acesso à informação, o casamento 
precoce e a falta de poder de decisão das mulheres casadas ou em 
união expõem mulheres ao risco de contraírem doenças sexual-
mente transmissíveis, à gravidez indesejada e ao aborto inseguro14. 
Por tais motivos, é uma temática tratada tanto pelo CMIG, quanto 
pela Agenda 2030 e o Consenso de Montevidéu. No Brasil, segun-
do a PNS 2013, 72,3% das mulheres de 18 a 49 anos casadas ou 
em união, que tiveram relações sexuais nos últimos 12 meses e não 
estavam na menopausa, utilizavam algum método para evitar a 
gravidez (CMIG 32), ou seja, mais de ¼ das mulheres nesse grupo 
não utilizavam qualquer método contraceptivo. As Regiões Nor-
te e Nordeste apresentaram percentuais abaixo da média nacional 
(68,4% e 71,5%, respectivamente). 

Outros dois indicadores do CMIG permitem monitorar a saúde 
das mulheres na fase adulta: prevalência de tabagismo entre pes-
soas com idade igual ou superior a 18 anos (CMIG 37) e a propor-
ção de pessoas de 20 anos ou mais de idade obesas (CMIG 38). 
Os resultados da PNS 2013 desagregados por sexo revelam que o 
Brasil espelha a tendência mundial de maior incidência de tabagis-
mo entre os homens e de obesidade entre as mulheres15. De fato, 
enquanto 18,9% dos homens responderam fumar algum produto 
de tabaco, o percentual foi de 11,0% para as mulheres, sendo que 
em todas as faixas etárias o percentual de homens que fumam foi 
maior do que o de mulheres. Além disso, a PNS 2013 encontrou 
uma proporção de 17,5% homens obesos e 25,2% mulheres obe-
sas. Tabagismo e obesidade são identificados como fatores de risco 
para doenças cardiovasculares, câncer, diabetes, entre outras que 
constituem causas comuns de morte de idosos16. 

Com relação às mulheres idosas, sua expectativa de vida aos 60 
anos (CMIG 41) era maior do que a dos homens e aumentou entre 
2011 e 2016. Em 2011, a expectativa de vida de uma mulher de 60 
anos no Brasil era de 23,1 anos e passou para 23,9 em 2016. Já a dos 
homens subiu de 19,6 para 20,3 anos. Nesse contexto, ao passo que 
diminuiu a taxa de fecundidade, cresceu a proporção de idosos na 
população brasileira, o que demanda maior atenção a temas como 
seguridade social, proteção no mercado de trabalho, acessibilidade, 
cuidados, entre outros.

Vida pública e tomada de decisão
Assegurar às mulheres igualdade de acesso aos processos de toma-
da de decisão também é uma meta que o CMIG se propõe a acom-
panhar. Em outras palavras, as mulheres devem ter oportunidades 
e efetivamente participar da vida pública, em seus campos cívico e 
político, assumindo posições de liderança tanto no setor público, 
quanto no setor privado. Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Saúde 2013.
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14 THE WORLD’S women 2015: trends and statistics. New York: United Nations Statistics Division, 2015. Disponível em: <https://unstats.un.org/unsd/gender/worldswomen.html>. Acesso em: fev. 2018.
15 Ver nota 12. 
16 Ver nota 12.



Fonte: Women in national parliaments: situation as of 1st December 2017. Geneva: 
Inter-Parliamentary Union - IPU, 2017. Disponível em: <http://archive.ipu.org/
wmn-e/arc/classif011217.htm>. Acesso em: fev. 2018.

Nota: Foram selecionados, além do Brasil, os três países com maior percentual de 
mulheres ocupando assentos nas câmaras baixas ou parlamentos unicamerais de cada 
continente, sendo que para o continente americano foram selecionados três países 
para cada região (América do Norte, América Central e Caribe, América do Sul).
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Estados Unidos 19,4

Canadá 26,3
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segundo os países selecionados (%)
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Nota: Em 20 de dezembro de 2017.



7,1%
Participação de mulheres nos cargos 
ministeriais do governo brasileiro



Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016.

Nota: Consolidado de primeiras entrevistas.

Cargos gerenciais, por sexo, segundo os 
grupos de idade e cor ou raça (%)
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